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I ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO CIVIL CONTEMPORÂNEO I

Apresentação

A presente coletânea congrega relevantes contribuições apresentadas ao Grupo de Trabalho
(GT) “DIREITO CIVIL CONTEMPORÃNEO I”, realizado no I ENCONTRO VIRTUAL
DO CONPEDI – Sociedade Científica do Direito, sob a temática principal
“CONSTITUIÇÃO, CIDADES E CRISES”, ocorrido entre os dias 23 e 30 de junho de 2020,
pela primeira vez exclusivamente através de plataformas digitais. Foram apresentados
trabalhos que problematizaram debates de temas considerados relevantes para a sociedade
civil contemporânea, marcada pelo pluralismo e constantes desafios atinentes à efetivação do
direito civil. A constitucionalização do direito aplicado à relações privadas, a proteção da
igualdade, liberdade, autonomia privada, autodeterminação e dignidade humana foram
referencias teórico-normativos que permearam todos os debates acadêmicos propostos pelos
pesquisadores. Ademais, proposições atinentes ao patrimônio existencial, proteção dos
direitos da personalidade e a efetividade de normas que privilegiem estudos críticos de
demandas atuais no âmbito privado também permearam os debates ora realizados.

Nesta sessão, foram apresentados 09 (nove) trabalhos de pesquisa científica, em ambiente de
intensa e frutífera discussão, em alto nível, dos temas e pesquisas em andamento. Tais
discussões, espera-se, permitirão a continuidade e avanço das pesquisas para contribuições
cada vez mais exitosas ao debate científico em nosso país. Os trabalhos encontram-se
elencados abaixo: 

A pesquisa intitulada A CONSTELAÇÃO FAMILIAR COMO MÉTODO DE
COMPOSIÇÃO EFICAZ DE RESOLUÇÃO DE CONFLITOS AO DIREITO DE FAMÍLIA,
de autoria de Rosemary Cipriano da Silva (orientadora) e de Helen Cristina Silvano Xavier
problematizou estudos críticos sobre a utilização das técnicas da constelação familiar na
resolução autocompositiva de conflitos familiares no âmbito judicial e extrajudicial. De forma
clara, objetiva e assertiva as pesquisadoras conseguiram evidenciar a importância da
transdisciplinaridade como referencial teórico na resolução e solução prática de conflitos.

A pesquisa intitulada A CONSTITUCIONALIDADE DA SUSPENSÃO DA CARTEIRA
NACIONAL DE HABILITAÇÃO DE DEVEDORES DE PENSÃO ALIMENTÍCIA, de
autoria de Thompson Maximilian Augusto trouxe à baila o estudo das medidas coercitivas
atípicas no âmbito do processo de cumprimento de sentença e execução de alimentos.
Construindo-se suas discussões a partir do princípio da dignidade humana, o pesquisador
delimitou seu objeto de análise no estudo da suspensão da carteira nacional de habilitação,



deixando claro que tal medida constitui-se como penosa, indigna e contrária aos direitos
fundamentais previstos no plano constituinte e instituinte.

A pesquisa intitulada ANÁLISE CRÍTICA AO DIREITO SUCESSÓRIO “TRADICIONAL”,
de autoria de Sérgio Henriques Zandona Freitas (orientador) e Henrique Barros Ferreira
problematizou o debate da constitucionalidade da metade disponível, bem como o estudo da
sucessão de bens digitais e seus aspectos econômicos no contexto sucessório. Mediante
apresentação de proposições crítico-epistemológicas, foi demonstrada a necessidade de
revisitação teórica do atual modelo sucessório proposto nos moldes tradicionais preconizados
pelo direito civil. 

A pesquisa intitulada ANÁLISE DA RESPONSABILIDADE CIVIL DO MÉDICO POR
VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA NO DIREITO BRASILEIRO, de autoria de Thayná Medeiros
Melo revisitou a teoria da responsabilidade civil, recortando-se o objeto de análise na
responsabilidade médica no contexto da violência obstétrica. Demonstrou-se, por meio de
apontamentos críticos, que pensar em violência obstétrica é um meio de reconhecer uma das
facetas da violência de gênero, naturalizada pelas estruturas sociais que reverberam as vozes
do machismo numa sociedade ainda patriarcal.

A pesquisa intitulada BREVE ANÁLISE DA APLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA
FUNDAMENTAÇÃO DAS DECISÕES JUDICIAIS À LUZ DO DIREITO VIGENTE EM
TERRAS FRANCESAS, ITALIANAS E GERMÂNICAS, de autoria de Lívia Maria de
Oliveira Silva, apresentou significativas discussões sobre a aplicabilidade do princípio da
fundamentação das decisões judiciais, numa perspectiva que privilegiou o direito comparado.
Esclareceu-se que um dos maiores desafios enfrentados quanto à efetividade do respectivo
princípio decorre, ainda, da forte carga metajurídica e axiológica utilizada pelos magistrados
no ato de decidir, em absoluta rota de colisão com o princípio da segurança jurídica.

A pesquisa intitulada INTERVENÇÃO ESTATAL NAS RELAÇÕES DOS CONTRATOS
DE LOCAÇÕES RESIDENCIAIS EM TEMPOS DE PANDEMIA, de autoria de Thales
Henrique Gonçalves de Oliveira, apresentou discussões sobre o dirigismo contratual em
tempos de pandemia, especialmente no que tange aos contratos de locações residenciais. Por
meio de análises crítico-comparativas evidenciou-se a necessidade de o Estado intervir nessas
relações contratuais como medida hábil e necessária à garantia da isonomia contratual, tal
como proposto no plano legislativo. 

A pesquisa intitulada O FENÔMENO DA AUTOTUTELA NAS REDES SOCIAIS:
OFENSA À HONRA COMO FORMA DE VINGANÇA PRIVADA, de autoria de Renato
Nonato Xavier Sobrinho e Rafaela Lamêgo e Aquino Rodrigues de Freitas, trouxe discussão
prática e teórica muito atual. A regulamentação jurídico-legal do uso das redes sociais é



importante para prevenir e reprimir a prática de atos ilícitos. Trata-se de espaço digital que
atualmente é muito utilizado para a prática de condutas ilícitas e violentas, equiparando a um
tribunal que reproduz as vozes da vingança privada, tal como apresentado pelos
pesquisadores.

A pesquisa intitulada OS CONFLITOS DAS RELAÇÕES PRIVADAS E A
APLICABILIDADE DOS PRINCÍPIOS DA LEX FUNDAMENTALIS À LUZ DA
CONJUNTURA PANDÊMICA ATUAL, de autoria de Matheus Pereira da Silva e Lucas
Leão Gualberto, levantou o debate da aplicabilidade e interpretação das normas que regem as
relações privadas em tempos de pandemia. Problematizou-se a existência de conflitos
normativos e a necessidade de definição de critérios interpretativos voltados à preservação das
premissas constitucionais, especialmente a dignidade humana, igualdade e liberdade.

A pesquisa intitulada OS DADOS PESSOAIS COMO UM DIREITO DA
PERSONALIDADE AUTÔNOMO PROTEGIDO PELA LGDP, de autoria de Ivan Dias da
Motta (orientador) e Yasmine De Resende Abagge apresentou estudo muito atual e relevante
para a sociedade civil. Discutiu-se a comercialização e compartilhamento de bancos de dados
frente à violação dos direitos da personalidade, recortando-se o espectro analítico na Lei Geral
de Proteção de Dados.

Os Coordenadores,

Professor Doutor Fabrício Veiga Costa – Professor Permanente do Programa de
Pós-Graduação Stricto Sensu em Proteção dos Direitos Fundamentais da Universidade de
Itaúna (Doutorado e Mestrado). 

Professor Doutor Horácio Monteschio - Professor Permanente do Programa de
Pós-Graduação Stricto Sensu da UNIPAR (Mestrado).
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BREVE ANÁLISE DA APLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA
FUNDAMENTAÇÃO DAS DECISÕES JUDICIAIS À LUZ DO DIREITO
VIGENTE EM TERRAS FRANCESAS, ITALIANAS E GERMÂNICAS

Frederico Cordeiro Martins1

Lívia Maria de Oliveira Silva

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: Busca-se, objetivamente, com o presente trabalho, elaborar uma síntese dos
entendimentos científicos sobre o princípio constitucional da fundamentação dos elementos
da sentença previsto no inciso IX do artigo 93 da Constituição Federal (BRASIL, 1988), à luz
do direito comparado. Justifica-se pela evidência científica de que o Código Processual Civil
brasileiro permite expressamente que a sentença deixe de explicitar suas razões de decidir
(BRASIL, 2015), cabendo à apelação o julgamento do mérito como se a sentença fosse
fundamentada, sem sequer levar em conta a garantia fundamental do cidadão a uma decisão
que demonstre da maneira mais clara e inteligível possível, suas razões fáticas e jurídicas
(CAMARGOS e PENIDO, 2019). Para tanto, utilizou-se de pesquisa bibliográfica descritiva,
consistente em estudar, registrar e interpretar determinada realidade de abordagem indutiva
(Mendes-da-Silva, 2019), cujos resultados permitiram uma análise comparativa dos
sistemas-jurídicos da França, Itália e Alemanha, países privilegiados pelos autores em relação
ao tema a ser tratado, motivo pelo qual estes foram escolhidos. Os resultados foram descritos
ao final e apontam para o pioneirismo da França na aplicação do princípio da fundamentação
nas decisões, seguida pela Itália, ambas em contraposição com a Alemanha, que não se exige
o princípio, especialmente na hipótese das partes desistirem da interposição de recurso antes
da sentença. PROBLEMA DE PESQUISA: A aplicação do princípio constitucional e
processual da fundamentação em decisões judiciais é pautada de acordo com o paradigma
sistemático-jurídico do Estado que se pretende analisar, seja ele “common law”, baseado em
precedentes criados a partir de casos jurídicos - não sendo a legislação portanto codificada,
seja ele “civil law” - predominância da aplicação da positivação do direito. No entanto, a
discussão se evidencia a partir do momento que as pesquisas apontam para a obrigatoriedade
de aplicação do mencionado princípio, o que leva a investigação para o campo científico no
sentido de apontar quais são as tendências teóricas desenvolvidas pelos pesquisadores da área
sobre o tema no que diz respeito à comparação do sistema brasileiro com os de outros países
estrangeiros. Surge então a pergunta-problema: Qual a importância do princípio da
fundamentação das decisões judiciais nos sistemas jurídico-processuais de França, Itália e
Alemanha? OBJETIVO: Investigar a aplicabilidade do princípio da fundamentação na
legislação processual na França, Itália e Alemanha. MÉTODO: Para elaboração do presente
ensaio teórico, foi realizada uma pesquisa de artigos científicos completos,mediante uso de
palavras chaves a partir do Portal de Periódicos da CAPES e a Plataforma Scielo, nos idiomas
português e inglês, no período compreendido entre os últimos dez anos. Outras medidas
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foram adotadas por conveniência no momento de se prestigiar o artigo, e assim realizar a
coleta de referenciais teóricos de temas compatíveis. O método de abordagem utilizado foi o
dedutivo, com objetivos descritivos de análise e interpretação de determinada realidade.
Assim, pela lógica, buscar-se-á chegar a uma conclusão por meio das premissas trabalhadas e
interpretadas. RESULTADOS ALCANÇADOS: Diante do exposto, tem-se a França como
pioneira na adoção do princípio da fundamentação nas decisões, previsto na Constituição do
ano III de 1975. Logo após, similarmente, a Itália por meio do artigo 111 §6° da Constituição
de 1984 enfatiza o dever de fundamentar e tem se regido do mesmo desde então. Em
contrapartida, chega-se ao resultado de que na Alemanha não se exige o princípio na hipótese
das partes desistirem da interposição de recurso antes da sentença (TUCCI, 1987, p. 82-83),
apesar da jurisprudência em terras germânicas compreender o Estado de Direito como aquele
que necessariamente se justifica (PORTO e SCHENK, 2018). Por fim, nota-se que em países
ditos de “common law”, a necessidade de motivação é revestida de maior importância, ao
passo que no “civil law” os precedentes são fonte de direito em uma dinâmica que valoriza a
liberdade e a igualdade, ao diminuir a imprevisibilidade da decisão a ser sentenciada, isto é,
ausência do requerimento da fundamentação prejudica principalmente aqueles caracterizados
pela positivação do ordenamento, uma vez que a codificação é indispensável para sua
aplicação.

Palavras-chave: Fundamentação de Decisões Judiciais, Direito Comparado, Legislação

Processual Francesa, Italiana e Germânica
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